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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO EM 
RODOVIA ESTADUAL. ÓBITO DA VÍTIMA. OMISSÃO ESTATAL 
QUANTO AO DEVER DE CONSERVAÇÃO E SINALIZAÇÃO DA VIA 
PÚBLICA. DANOS MATERIAIS DEVIDOS. DANOS MORAIS FIXADOS 
EM VALOR IRRISÓRIO. NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/1973, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 2/2016/STJ.
2. Os autos são oriundos de ação de indenização por danos morais e materiais 
ajuizada contra o departamento de Estradas e Rodagens de Sergipe, em face da 
morte do pai e companheiro dos autores, decorrente de acidente de veículo em 
rodovia estadual, ocasionado por cratera não sinalizada na via.
3. Não há violação do artigo 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 
para a solução da controvérsia.
4. O Tribunal de origem reconheceu a conduta omissiva e culposa do ente público, 
relacionada ao dever de sinalização da via pública, sobretudo no ponto onde havia a 
cratera que dificultava a livre circulação e segurança dos veículos. Porém, deu 
parcial provimento ao apelo dos autores, condenando o demandado tão somente ao 
pagamento de indenização por danos morais no importe de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), sendo R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada recorrente. Em relação ao danos 
materiais, registrou não terem sido comprovados.
5. Ao assim proceder, a acórdão a quo divergiu da jurisprudência desta Corte no 
sentido de que, reconhecida a responsabilidade estatal pelo evento morte, é devida a 
indenização por danos materiais aos filhos menores e ao cônjuge, cuja dependência 
econômica é presumida, mormente em família de baixa renda, dispensando a 
demonstração por qualquer outro meio de prova. Precedentes: AgInt no REsp 
1.880.254/MT, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 25/03/2021; 
AgInt no REsp 1.880.112/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 



11/12/2020; AgInt no REsp 1.603.756/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 12/12/2018; AgInt no REsp 1.554.466/RJ, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 22/8/2016; AgInt no AREsp 1.517.574/RJ, Rel. 
Min. Luiz Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 04/02/2020; AgInt no AREsp 
1.551.780/MS, Rel. Min. Luiz Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 16/12/2019.
6. Nesse passo, é de se condenar o réu ao pagamento de pensão aos recorrentes no 
valor correspondente a 2/3 do salário mínimo, a serem pagos até a expectativa média 
de vida da vítima, segundo a tabela do IBGE na data do óbito, ou até o falecimento 
da viúva, com a reversão em favor exclusiva desta após o menor completar 24 anos 
de idade. Precedente: AgRg no REsp 1.388.266/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 16/05/2016.
7. Diante da irrisoriedade do valor estabelecido pelas instâncias ordinárias à título de 
danos morais, deve ser majorado para R$ 100.000,00 (cem mil reais), conforme a 
parâmetros de julgados desta Corte. Precedentes: AgInt no AREsp 1.517.574/RJ, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 4/2/2020; AgInt no REsp 
1.685.425/AM, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20/9/2019; AgInt 
no REsp 1.658.378/PB, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
2/9/2019.
8. Recurso parcialmente provido, para fixar os danos materiais e majorar os danos 
morais, nos termos supra.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao recurso especial, para fixar os danos materiais e majorar os danos morais, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 05 de abril de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
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PAUTA: 04/06/2019 JULGADO: 04/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO TAUBEMBLATT

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : N R A B - POR SI E REPRESENTANDO
RECORRENTE : J D DE V N - MENOR IMPÚBERE
ADVOGADOS : FRANCISCO CLÁUDIO DE ALMEIDA SANTOS E OUTRO(S) - 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr. FRANCISCO CLÁUDIO DE ALMEIDA SANTOS, pelas partes RECORRENTES: N R 
A B e J D DE V N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Regina 
Helena Costa, conheceu do recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho. Dispensada a lavratura de acórdão.

Votaram com o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho os Srs. Ministros Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria (Presidente).
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 VANESSA DE CASTRO DORIA MELO E OUTRO(S) - SE004822 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso especial, 
para fixar os danos materiais e majorar os danos morais, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO EM 
RODOVIA ESTADUAL. ÓBITO DA VÍTIMA. OMISSÃO ESTATAL 
QUANTO AO DEVER DE CONSERVAÇÃO E SINALIZAÇÃO DA VIA 
PÚBLICA. DANOS MATERIAIS DEVIDOS. DANOS MORAIS FIXADOS 
EM VALOR IRRISÓRIO. NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/1973, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 2/2016/STJ.
2. Os autos são oriundos de ação de indenização por danos morais e materiais 
ajuizada contra o departamento de Estradas e Rodagens de Sergipe, em face da 
morte do pai e companheiro dos autores, decorrente de acidente de veículo em 
rodovia estadual, ocasionado por cratera não sinalizada na via.
3. Não há violação do artigo 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 
para a solução da controvérsia.
4. O Tribunal de origem reconheceu a conduta omissiva e culposa do ente público, 
relacionada ao dever de sinalização da via pública, sobretudo no ponto onde havia a 
cratera que dificultava a livre circulação e segurança dos veículos. Porém, deu 
parcial provimento ao apelo dos autores, condenando o demandado tão somente ao 
pagamento de indenização por danos morais no importe de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), sendo R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada recorrente. Em relação ao danos 
materiais, registrou não terem sido comprovados.
5. Ao assim proceder, a acórdão a quo divergiu da jurisprudência desta Corte no 
sentido de que, reconhecida a responsabilidade estatal pelo evento morte, é devida a 
indenização por danos materiais aos filhos menores e ao cônjuge, cuja dependência 
econômica é presumida, mormente em família de baixa renda, dispensando a 
demonstração por qualquer outro meio de prova. Precedentes: AgInt no REsp 
1.880.254/MT, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 25/03/2021; 
AgInt no REsp 1.880.112/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 



11/12/2020; AgInt no REsp 1.603.756/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 12/12/2018; AgInt no REsp 1.554.466/RJ, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 22/8/2016; AgInt no AREsp 1.517.574/RJ, Rel. 
Min. Luiz Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 04/02/2020; AgInt no AREsp 
1.551.780/MS, Rel. Min. Luiz Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 16/12/2019.
6. Nesse passo, é de se condenar o réu ao pagamento de pensão aos recorrentes no 
valor correspondente a 2/3 do salário mínimo, a serem pagos até a expectativa média 
de vida da vítima, segundo a tabela do IBGE na data do óbito, ou até o falecimento 
da viúva, com a reversão em favor exclusiva desta após o menor completar 24 anos 
de idade. Precedente: AgRg no REsp 1.388.266/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 16/05/2016.
7. Diante da irrisoriedade do valor estabelecido pelas instâncias ordinárias à título de 
danos morais, deve ser majorado para R$ 100.000,00 (cem mil reais), conforme a 
parâmetros de julgados desta Corte. Precedentes: AgInt no AREsp 1.517.574/RJ, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 4/2/2020; AgInt no REsp 
1.685.425/AM, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20/9/2019; AgInt 
no REsp 1.658.378/PB, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
2/9/2019.
8. Recurso parcialmente provido, para fixar os danos materiais e majorar os danos 
morais, nos termos supra.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto N. R. A. B., por si e representando o menor impúbere J. D. de V. N., com 

fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 

TJ/SE, assim ementado (fl. 602/603):
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - ACIDENTE DE TRÂNSITO - 
CAMINHÃO QUE CAIU EM BURACO DE 15 (QUINZE) METROS DE 
PROFUNDIDADE - MORTE DO MOTORISTA - AUSÊNCIA DE SINALIZAÇÃO - 
NÃO COMPROVAÇÃO DE CULPA EXCLUSIVA OU CONCORRENTE DA VÍTIMA 
SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTES OS PEDIDOS - RECURSO VISANDO 
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - DANO MATERIAL NÃO 
COMPROVADO - DANO MORAL DEVIDAMENTE CARACTERIZADO OMISSÃO 
ESTATAL - AUSÊNCIA DE CONSERVAÇÃO E SINALIZAÇÃO DA VIA PÚBLICA - 
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO, PARA FIXAR A 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM 20.000,00 (VINTE MIL REAIS), SENDO R 
10.000,00 (DEZ MIL REAIS) PARA CADA RECORRENTE.
1. Comprovados o ato ilícito, o nexo causal e, os danos morais suportados, resta evidente, o 
dever de indenizar suscitado.
2. In casu, o réu quedou-se inerte, não atentando para o dever de sinalizar a via onde 
ocorrera o infortúnio. Assim procedendo, violou o art. 88 do Código Trânsito Brasileiro e, 
por conseguinte, as disposições do art. 37 § 6° da Constituição Federal, art. 186 e art. 927 do 
Código Civil vigente.
3. A existência de buraco na via pública destinada ao tráfego de veículos, aliada à falta de 
sinalização e ao fato do mesmo estar coberto de água, são elementos suficientes para excluir 
qualquer responsabilidade do condutor do caminhão.
4. Omissão que acarreta na responsabilidade de índole subjetiva do réu, que não comprovou, 
conforme exige o art. 333, inciso II da Lei Adjetiva Civil, a culpa concorrente ou exclusiva 
da vítima.
5. Diante do sofrimento imposto à companheira e filho da vítima, que em razão do acidente 
veio a falecer, afigura-se correta a fixação dos danos morais em R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), sopesando as demais peculiaridades da lide, quando da fixação da quantia pelo abalo 
moral suportado.

Os embargos de declaração foram rejeitados às fls. 628/637.

Em suas razões, os recorrentes alegam violação do artigo 535 do CPC/1973, ao 



argumento de que a Corte de origem não se manifestou a respeito de pontos importantes ao 

deslinde da controvérsia, em especial acerca do pedido de fixação de dano material e da alegação 

de que a dependência econômica é presumida no caso dos autos.

Quanto às questões de fundo, os recorrentes sustentam, além de dissídio jurisprudencial, 

ofensa ao art. 16, I e IV, da Lei n. 8.213/1991, defendendo ser presumida a condição dos 

recorrentes de dependentes econômicos da vítima do evento, sendo, portanto, dispensável a 

comprovação de que suportam dano material com a morte do pai e companheiro, para que serem 

agraciados com o pensionamento mensal postulado na inicial.

Adiante, apontam contrariedade ao artigo 927 do CC/2002, ao fundamento de que a 

responsabilidade civil, no caso, é objetiva, decorrente da ação ou omissão dos agentes públicos, 

sendo certo que, "além dos reparos, imediatos da estrada onde aconteceu o evento, o que não foi 

feito em tempo de evitar o acidente, ou de pelo menos serem colocados avisos de alerta, o 

recorrido não comprovou a realização de obras preventivas para a proteção da via pública" 

(fls. 652).

Por fim, alega que o valor fixado a título de danos morais é irrisório, devendo ser 

revisados, consoante permitido pela jurisprudência desta Corte.

O MPF opinou pelo pelo conhecimento parcial do recurso e seu não provimento, 

consoante ementa assim redigida (fls. 829):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA Nº 284/STF, 
TAMBÉM APLICÁVEL À ALEGADA OFENSA AO ART. 16 DA LEI Nº 8.213/91. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO CAPAZ DE REVERTER O RESULTADO 
DO JULGAMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DANOS 
MATERIAIS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. PELO CONHECIMENTO EM 
PARTE DO RECURSO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIMENTO.

Com contrarrazões às fls. 676/680.

Submetido o feito a julgamento, a Turma, por maioria, conheceu do recurso especial, 

retornando os autos a este relator para prosseguir no julgamento do seu mérito (fls. 840).

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 1973, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 2/2016/STJ.

Importante também lembrar que o presente feito já foi anteriormente submetido a 

julgamento, ocasião em que esta Turma, por maioria, entendeu por bem super os óbices 

processuais, para conhecer do recurso especial, retornando os autos a este relator para prosseguir 

no julgamento de seu mérito (fls. 840).

Dito isso, registra-se que os autos são oriundo de ação de indenização por danos morais e 

materiais ajuizada contra o Departamento de Estradas e Rodagens de Sergipe (DER/SE), em face 

da morte do pai e companheiro dos autores, decorrente de acidente de veículo em rodovia 



estadual, ocasionado por buraco não sinalizado.

Na sentença, os pedidos foram julgados improcedentes, ao entendimento de que "não 

restou comprovada a conduta omissiva da autarquia, para caracterizar a culpa da mesma na 

morte de Wladimir Meireles de Vasconcelos e Aécio Rodrigues Pereira" (fls. 539), tendo o 

evento decorrido de caso fortuito ou força maior (fortes chuvas não previsíveis), a 

descaracterizar o nexo de causalidade e a responsabilidade estatal.

O Tribunal de origem, por sua vez, após reconhecer a conduta omissiva e culposa do ente 

público, relacionada ao dever de sinalização da via pública, deu parcial provimento ao apelo dos 

autores, condenando o demandado ao pagamento de indenização por danos morais no importe de 

R$ 20.000,00 (vinte mil reais), sendo R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada recorrente. Em 

relação ao danos materiais, registrou não terem sido comprovados.

Na presente insurgência, os recorrentes, em suma, pugnam pela responsabilização dos 

poder público pelos danos materiais sofridos em razão do evento morte, além da majoração dos 

danos morais fixados na origem em valor irrisórios.

De início, afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 

recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para 

a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão 

para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

Quanto ao mérito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 

responsabilidade civil do Estado por condutas omissivas é subjetiva, sendo necessário, dessa 

forma, a comprovação da conduta omissiva e culposa (negligência na atuação estatal - má 

prestação do serviço), o dano e o nexo causal entre ambos.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. COMPANHIA ABERTA DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO. 
PREJUÍZOS DE ACIONISTAS. COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. DEVER 
DE FISCALIZAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. VERBA HONORÁRIA. RAZOABILIDADE. 
HISTÓRICO DA DEMANDA
(...)
INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO
8. A responsabilidade civil da Administração Pública por omissão pressupõe a 
comprovação, além do dano, da falta do serviço público ao menos por culpa 
(negligência, imprudência ou imperícia) atribuível ao Estado, bem como do nexo de 
causalidade entre o dever de agir e o dano. Trata-se de hipótese de responsabilidade 
subjetiva, e não objetiva (art. 37, §3º, da CF/1988), dependendo da comprovação do 
elemento subjetivo, o que não ocorreu no caso concreto, em que a parte recorrida instaurou 
processos administrativos para investigar a conduta dos gestores da empresa OGX. Nesse 
sentido: (RE 369.820. Rel. min. Carlos Velloso. j. 4-11-2003. 2ª T. DJ de 27-2-2004; RE 
602.223. AgR/RN. Relator: Min. Eros Grau. Julgamento: 9/2/2010. Órgão Julgador: 
Segunda Turma).
(...)
12. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.773.523/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/09/2019)
 



ADMINISTRATIVO. ACIDENTE. OBRAS NA RODOVIA. AUSÊNCIA DE 
SINALIZAÇÃO. ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE ATESTA O NEXO CAUSAL, O DANO 
E A PROPORCIONALIDADE DA INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal a quo que concedeu indenização 
por danos morais à recorrida em razão de acidente automobilístico sofrido pela sua filha na 
BR 116.
2. O recorrente claramente almeja reexame do acervo fático-probatório para que seja 
reconhecida a ausência de comprovação de culpa pela má conservação da via, uma vez que 
"como consta do boletim de acidente de trânsito (fls. 25), havia sinalização na pista. A falta 
de atenção dos motoristas à sinalização não pode transferir nenhuma obrigação aos cofres 
do Estado" (fl. 412).
3. Importante destacar o Acórdão quando atesta a existência do nexo de causalidade entre a 
atuação do DNIT e o evento danoso, a responsabilidade civil decorrente de conduta 
omissiva verificada: "Somado aos depoimentos, depreende-se que o acidente ocorreu porque 
não houve adequada sinalização relacionada à existência de obras no trecho. Foi uma 
conjugação de causas, portanto: uma falha individual e uma falha do serviço (fauce du 
service)".
4. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e 
das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, para chegar a conclusão diversa, 
torna-se imprescindível reexaminar o conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial. Imiscuir-se na presente aferição encontra óbice no édito 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
5. Precedentes do STJ: REsp 1.693.792/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2017; AgInt no AREsp 1.303.420/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 29/3/2019; AgInt no AREsp 906.741/PB, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 30/11/2016.
6. Recurso Especial não conhecido (REsp 1.782.133/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2019)
 
ADMINISTRATIVO. ACIDENTE. OBRAS NA RODOVIA. BURACO NA PISTA. 
AUSÊNCIA DE SINALIZAÇÃO. ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE ATESTA O NEXO 
CAUSAL, O DANO E A PROPORCIONALIDADE DA INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem que condenou o DNIT 
por acidente sofrido por particular em virtude de ausência de sinalização no local em obras.
2. No presente caso, não se está a condenar o recorrente pela existência de qualquer 
buraco na estrada, mas por falta de sinalização em obra, o que gerou estragos, na 
rodovia, hábeis a causar acidentes, como no caso em concreto.
3. Importante destacar o Acórdão quando atesta a existência do nexo de causalidade 
entre a atuação do DNIT e o evento danoso, a responsabilidade civil decorrente de 
conduta omissiva verificada, o dano moral e a proporcionalidade da indenização.
4. O órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e das provas 
relacionados à causa, sendo certo asseverar que os reexaminar é vedado em Recurso 
Especial, pois encontra óbice no Édito 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".
5. Recurso Especial não conhecido (REsp 1.793.090/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 30/05/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ATO OMISSIVO. 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL E CULPA 
DA ADMINISTRAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a responsabilidade civil do 
Estado por condutas omissivas é subjetiva, sendo necessário, dessa forma, comprovar 
a negligência na atuação estatal, o dano e o nexo causal entre ambos.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, com base nos elementos fáticos e nas provas 
constantes no processo, concluiu pela inexistência de comprovação tanto do nexo de 
causalidade entre o ilícito civil e os danos experimentados, quanto da má prestação de 
serviço público, por atuação culposa da Administração Pública. A revisão da questão 



demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt no REsp 1.628.608/PB, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 26/6/2017; AgRg no REsp 1.345.620/RS, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/12/2015; AgRg no AREsp 
718.476/SP, Rel. Min, Herman Benjamin, Segunda Turmam, DJe 8/9/2015; AgInt no 
AREsp 1.000.816/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
13/03/2018.
2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.249.851/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/09/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO. NUVEM DE 
FUMAÇA NA RODOVIA. FALTA DE VISIBILIDADE. ACIDENTE COM MORTE EM 
VIRTUDE DA COLISÃO ENTRE VEÍCULOS. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. DOCUMENTAÇÃO NOS AUTOS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO POR OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. AGRAVO INTERNO DA 
PARTE AUTORA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Assiste parcial razão à parte agravante no tocante à inaplicabilidade da Súmula 182/STJ, 
porquanto o REsp. somente veicula alegação de violação legal, ou seja, hipótese da alínea a, 
não podendo, portanto, ser inadmitido o Agravo por ausência de impugnação à inadmissão 
quanto à divergência jurisprudencial.
2. Em relação às alegadas violações dos arts. 43, 186 e 927 do CC/2002, não há como se 
admitir o Apelo Raro, porquanto tais argumentos dizem respeito aos requisitos da 
responsabilidade civil, cuja definição se deu ante a interpretação dos fatos e provas 
constantes dos autos.
3. Insuscetível de revisão o entendimento da Corte de origem já que os elementos fático-
probatórios dos autos permitiram a conclusão de que não houve culpa do DER no acidente 
que ocasionou a morte do marido da ora autora, em função da pouca visibilidade na estrada, 
provocada por uma cortina de fumaça oriunda da vegetação localizada ao lado da rodovia. 
Destarte, a alteração das premissas adotadas no acórdão, exigirá novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de Recurso Especial.
4. Agravo Interno da parte autora a que se nega provimento (AgInt no AREsp 1000816/SP, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
13/03/2018).
 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. NÃO 
CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL POR VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
SUFICIENTE. SÚMULA N. 283 DO STF. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I - É defeso a esta Corte apreciar alegação de violação de dispositivos constitucionais, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
II - A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto para manter o acórdão 
regional recorrido atrai, por analogia, o óbice do enunciado n. 283 da Súmula do STF.
III - Consonância do acórdão regional recorrido com a jurisprudência do STJ em 
relação à aplicação da teoria da responsabilidade subjetiva à ato omissivo do Estado, o 
que prejudica a análise do recurso especial interposto com fundamento na alínea c do 
dispositivo constitucional, diante do óbice do enunciado n. 83 da Súmula do STJ - "não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida".
IV - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.628.608/PB, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2017)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. OMISSÃO. 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. CULPA OU NEGLIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVAS. REEXAME. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)



II. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "a responsabilidade civil do 
estado por condutas omissivas é subjetiva, sendo necessário, dessa forma, comprovar a 
negligência na atuação estatal, o dano e o nexo causal entre ambos" (STJ, AgRg no 
AREsp 501.507/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/06/2014). Em igual sentido: STJ, REsp 1.230.155/PR, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2013.
III. Tendo o Tribunal de origem concluído que, no caso, "analisando os documentos trazidos 
nos autos, estes não demonstram qualquer culpa ou negligência por parte da UFRGS, muito 
pelo contrário, pois existem várias licenças médicas para tratamento de saúde e 
procedimento de redaptação deferidos à servidora", entender de forma contrária demandaria 
o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado, em Recurso Especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1345620/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/12/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
REVISÃO DA OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A responsabilidade civil do Estado ou de delegatário de serviço público, no caso de 
conduta omissiva, ocorrerá quando presentes estiverem os elementos que caracterizam 
a culpa, a qual se origina do descumprimento do dever legal atribuído ao Poder 
Público de impedir a consumação do dano (cf. REsp 1.210.064/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado DJe 31.8.2012).
2. O Tribunal a quo - com base nos elementos fáticos e nas provas constantes no processo - 
concluiu pela inexistência de nexo de causalidade entre a conduta omissiva da 
Administração Pública e o fato danoso. Conclusão em sentido contrário do que ficou 
expressamente consignado no acórdão recorrido demanda reexame do suporte fático-
probatório dos autos, vedado em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 718.476/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 08/09/2015)
 

No caso dos autos, o Tribunal expressamente assentou que "o acidente ocorreu por 

negligência da autarquia, que tinha o dever de sinalizar adequadamente a via pública, 

sobretudo no ponto onde havia a cratera que dificultava a livre circulação e segurança dos 

veículos" (fls. 612).

Resta, portanto, incontroverso nos autos que o acidente com evento morte ocorreu em 

rodovia estadual, mediante a queda de caminhão em buraco de 15 metros de profundidade, 

decorrente da ausência de manutenção e fiscalização estatal da via pública, não havendo 

quaisquer indícios de culpa exclusiva da vítima.

Nesse passo, do contexto fático delineado nos autos, é possível concluir pela existência 

de omissão culposa por parte do ente público, consubstanciada na inobservância ao dever de 

fiscalização e sinalização da via pública, bem como pelo nexo causal entre a referida conduta 

estatal e o evento danoso, que resultou na morte do pai e marido dos recorrentes, causando-lhes, 

evidentemente, prejuízos materiais e morais, os quais devem ser indenizados.

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes proferidos em casos análogos, 

relativos a responsabilidade do Estado por acidente causado por animais em rodovias:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA AUTARQUIA FEDERAL. VÍTIMA DE 
ACIDENTE DE TRÂNSITO EM RODOVIA FEDERAL. OMISSÃO DA 
AUTARQUIA FEDERAL EM FISCALIZAR ANIMAIS NA RODOVIA. MORTE DA 
VÍTIMA POR ANIMAL NA PISTA DE ROLAMENTO EM RODOVIA FEDERAL. 



FATO INCONTROVERSO. VALORAÇÃO DOS CRITÉRIOS JURÍDICOS 
CONCERNENTES À UTILIZAÇÃO DA PROVA E À FORMAÇÃO DA 
CONVICÇÃO. DEVER DE VIGILÂNCIA. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA 
CARACTERIZADA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO INTERNO DA AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem, em sede de Apelação e Reexame Necessário, afastou a 
responsabilidade civil do DNIT por entender que seria impossível tal Entidade o 
controle extensivo de toda rodovia.
2. Todavia, com efeito ficou reconhecido que o acidente ocorreu em Rodovia Federal, 
em razão da presença de animal transitando na pista, situação que denotaria 
negligência na manutenção e fiscalização pelo DNIT, além de não haver nos autos 
quaisquer indícios de culpa exclusiva da vítima e de força maior.
3. Não há que se falar no afastamento da Responsabilidade Civil do Ente Estatal, isso 
porque é dever do Estado promover vigilância ostensiva e adequada, proporcionando 
segurança possível àqueles que trafegam pela rodovia. Trata-se, desse modo, de 
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, e não de reexame do contexto fático-probatório dos autos.
4. Assim, há conduta omissiva e culposa do Ente Público, caracterizada pela 
negligência, apta a responsabilizar o DNIT, nos termos do que preceitua a teoria da 
Responsabilidade Civil do Estado, por omissão (AgInt no AgInt no REsp. 1.631.507/CE, 
Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 28.8.2018; e REsp. 1.198.534/RS, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe de 20.8.2010).
5. Com relação à redução do valor arbitrado a título de indenização, é certo que tal tema 
sequer foi mencionado nas razões das Contrarrazões do Recurso Especial, e somente foi 
suscitado em sede de Agravo Interno, o que caracteriza inovação recursal, vedada diante da 
preclusão consumativa.
6. Agravo Interno da Autarquia Federal a que se nega provimento (AgInt no REsp 
1632985/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 19/11/2019)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO. ANIMAL NA PISTA. DEVER DE VIGILÂNCIA. OMISSÃO. 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
RESTABELECIDA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação indenizatória, ajuizada pela parte ora agravada, com o 
objetivo de condenar o DNIT e a União ao pagamento de indenização por danos 
morais e materiais, decorrentes de acidente automobilístico ocasionado por animal 
solto em rodovia federal, que culminou na morte de Francisco Viera da Costa Filho, 
marido e pai dos autores. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedente a ação, 
reconhecendo a a presença dos elementos configuradores da responsabilidade civil do 
Estado, por omissão.
III. O Tribunal a quo, por maioria, afastou a responsabilidade civil do Estado na 
configuração do dano moral e material, ao fundamento de que "o Estado não tem como 
controlar, como não tem como controlar a passagem de um animal, a passagem de uma 
pessoa, de uma criança que se largue das mãos da mãe e atravesse a rodovia". O voto 
vencedor destacou, ainda, que "o fato de não haver sinalização luminosa, no meio-fio ou 
cerca nas propriedades, entendo que no meio-fio não é obrigatório em rodovias, como 
também não é obrigação do DNIT construir cercas para contenção de animais. Em um acaso 
como este, entendo que não há obrigação do Estado em indenizar".
IV. Contudo, do contexto fático, exposto pelas instâncias ordinárias, ficou reconhecido 
que o acidente ocorreu em rodovia federal, em razão da presença de animal 
transitando na pista, situação que denotaria negligência na manutenção e fiscalização 
pelo Estado, além de restarem listados os danos causados aos autores, afastados 
quaisquer indícios de culpa exclusiva da vítima e de força maior. Segundo constou do 
voto vencido, "inexistem, nos autos, documentos que comprovem que a entidades públicas 
têm efetivamente atuado na área com vias a erradicar o problema. Por outro lado, pelas fotos 
acostadas aos autos, é claramente visível a inexistência de contenções para impedir a 



travessia de animais na pista, o que configura, sobretudo quando levado em consideração a 
frequência com que tais acidentes ocorrem na localidade, a existência de uma falha no 
serviço prestado. Nesse passo, a par da situação fática acima delineada e devidamente 
comprovada, entendo que restou caracterizada na espécie a responsabilidade civil do 
Estado por omissão, havendo nexo causal entre o acidente e a conduta estatal, 
consubstanciada no dever de fiscalizar as rodovias e de impedir que animais fiquem 
soltos em suas imediações e invadam a pista". Constou, ainda, que a vítima "usava 
capacete e estava com a Carteira Nacional de Habilitação regular, não havendo informações 
sobre a velocidade em que conduzia a motocicleta. Afastada, portanto, a possibilidade de 
alegação de culpa exclusiva da vítima".
V. Portanto, o acórdão recorrido contraria a orientação desta Corte, no sentido de ser 
dever estatal promover vigilância ostensiva e adequada, proporcionando segurança 
possível àqueles que trafegam pela rodovia, razão pela qual se verifica conduta 
omissiva e culposa do ente público, caracterizada pela negligência, apta à 
responsabilização do Estado. Nesse sentido: STJ, REsp 1.198.534/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/08/2010; REsp 438.831/RS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJU de 02/08/2006; 
AgInt no AgInt no REsp 1.631.507/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2018.
VI. Estando o acórdão recorrido em dissonância com a orientação firmada por esta Corte, 
merece ser mantida a decisão ora agravada, que deu provimento ao Recurso Especial da 
parte autora, para restabelecer a sentença, que havia reconhecido a presença dos elementos 
configuradores da responsabilidade civil do Estado por omissão.
VII. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.658.378/PB, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/09/2019)
 

Com efeito, presentes os elementos necessários para responsabilização do Estado pelo 

evento morte, a jurisprudência desta Corte reconhece devida a indenização por danos materiais 

aos recorrentes, visto que a dependência econômica dos cônjuges e filhos menores do de cujos é 

presumida, dispensando a demonstração por qualquer outro meio de prova, senão vejamos:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA 
COMPROVADA. DEVER DE REPARAR. MORTE DE FILHO MAIOR. FAMÍLIA DE 
BAIXA RENDA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PRESUNÇÃO . PENSÃO DEVIDA. 
ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO 
MATERIAL NÃO VERIFICADOS. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CONFIGURAÇÃO 
. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva 
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. Na hipótese, a reforma do acórdão estadual no que diz respeito à inovação recursal 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, procedimento inadmissível em recurso 
especial ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em se 
tratando de famílias de baixa renda, existe presunção relativa de dependência 
econômica entre os membros, sendo devido, a título de dano material, o pensionamento 
mensal aos genitores da vítima.
5. A aplicação da Súmula nº 7/STJ obsta a admissão do recurso especial tanto pela alínea 
"a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Precedente.
6 . Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1880254/MT, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 25/03/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. MORTE EM DECORRÊNCIA DE FALHA EM ATENDIMENTO 
MÉDICO. DANO MORAL. IRRISORIEDADE. POSSIBILIDADE DE REVISÃO NA 



HIPÓTESE. AFASTAMENTO DA SÚMULA 7/STJ. RESTABELECIMENTO DA 
SENTENÇA. DANOS MATERIAIS. PENSÃO AOS FILHOS NA PROPORÇÃO DE 
2/3 DA REMUNERAÇÃO DA VÍTIMA GENITORA. TERMO FINAL AOS 25 ANOS 
DOS BENEFICIÁRIOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO (AgInt no REsp 
1880112/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/12/2020, DJe 11/12/2020)

 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. MORTE DE DETENTO. 
DANOS MATERIAIS. FILHO. PENSIONAMENTO. COMPROVAÇÃO DO 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA DA VÍTIMA. FAMÍLIA DE BAIXA 
RENDA. DESNECESSIDADE.
1. Reconhecida a responsabilidade do Estado pela morte do genitor, têm os filhos 
direito ao recebimento de pensão mensal calculada sobre 2/3 (dois terços) da 
remuneração da vítima, desde a data do óbito até o momento em que completarem 25 
(vinte e cinco) anos de idade.
2. Em se tratando de família de baixa renda, é devido o pagamento ainda que o de 
cujus não exerça atividade remunerada, porquanto presume-se a ajuda mútua entre os 
parentes. Essa solução se impõe especialmente no caso dos descendentes órfãos.
3. Ausente parâmetro para a fixação dos ganhos do falecido, deve o pensionamento tomar 
por parâmetro o valor do salário mínimo. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 1603756/MG, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/12/2018)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DA MÃE DA AUTORA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA E RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA CEDAE, PELO 
EVENTO MORTE, RECONHECIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRESENÇA DE 
NEXO CAUSAL AFERIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO ACERVO 
FÁTICO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE, NO CASO, DE REEXAME DE PROVAS, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
SÚMULAS 54 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(...)
II. Na origem, trata-se de demanda indenizatória por morte, decorrente de acidente de 
trânsito provocado por obras na pista, realizadas pela CEDAE.
(...)
VI. Consoante o entendimento desta Corte, "a dependência econômica de filho menor 
em relação aos pais é presumida, dispensando a demonstração por qualquer outro 
meio de prova" (STJ, AgRg no Ag 1.294.094/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 06/02/2015). Além disso, sedimentou-se o 
entendimento "de fixar a indenização por perda do pai ou progenitor, com pensão ao 
filho menor até os 24 (vinte e quatro) anos de idade (integralmente considerados), ou 
seja, até a data de aniversário dos 25 anos" (STJ, REsp 592.671/PA, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de 17/05/2004).
(...)
VIII. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.554.466/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/08/2016)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. COLISÃO DE VEÍCULOS. 
ÓBITO DO PAI E MARIDO DOS AUTORES. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DA 
PARTE RÉ. PRESENÇA DE CULPABILIDADE DO RÉU NO EVENTO. SÚMULA 7 
DO STJ. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SÚMULA 7 DO STJ. 
PENSIONAMENTO POR ILÍCITO CIVIL QUE NÃO SE CONFUNDE COM A PENSÃO 
PAGA PELO INSS. DEPENDÊNCIA ENTRE CÔNJUGES PRESUMIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, o acolhimento da pretensão recursal, para reconhecer a ocorrência de 
culpa exclusiva ou concorrente da vítima na ocorrência do evento danoso, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.



2. No que concerne ao montante fixado a título de indenização por danos morais, nos termos 
da jurisprudência deste Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias pode ser 
revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. 
Dessa forma, não se mostra desproporcional a fixação em R$ 100.000,00 (cem mil reais) a 
título de reparação moral decorrente de acidente de trânsito que resultou no óbito do marido 
e pai das autoras, que morreu carbonizado, de modo que a sua revisão também encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.
3. O pensionamento por ilícito civil não se confunde com o pago pela Previdência Social, 
por ter origem diversa, de sorte que possível a concomitância entre ambos, não ficando 
eximido o causador do sinistro se, porventura, a vítima ou seus beneficiários percebem 
pensão paga pelo INSS. Precedentes.
4. A dependência econômica entre cônjuges é presumida, devendo ser arbitrado 
pensionamento mensal equivalente a 2/3 (dois terços) dos proventos que eram 
recebidos em vida pela vítima em benefício da viúva.
5. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.517.574/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 04/02/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO CAUSADOR DO ACIDENTE. 
CULPA IN VIGILANDO DA COISA. SÚMULA 7 DO STJ. PENSÃO MENSAL. RENDA 
NÃO COMPROVADA. SALÁRIO MÍNIMO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
5. Ademais, esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada no sentido de que, 
no caso de morte de genitor(a), a pensão aos filhos é de 2/3 do salário percebido (ou o 
salário mínimo caso não exerça trabalho remunerado) até que estes completem 24 anos 
de idade.
6. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1551780/MS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 16/12/2019)
 

Sendo assim, o acórdão de origem deve ser reformado quanto ao ponto, para condenar o 

réu ao pagamento de pensão aos recorrentes no valor correspondente a 2/3 do salário mínimo 

(face a ausência de parâmetro para a fixação dos ganhos do falecido), a serem pagos até a 

expectativa média de vida da vítima, segundo a tabela do IBGE na data do óbito, ou até o 

falecimento da viúva, com a reversão em favor exclusiva desta após o menor completar 24 anos 

de idade.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. MORTE DE POLICIAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PENSÃO 
MENSAL ÀS FILHAS. DANOS MATERIAIS. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO 
COM PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. VALOR DE 2/3 DOS RENDIMENTOS DA 
VÍTIMA ATÉ FILHAS COMPLETAREM 25 ANOS DE IDADE. PARA A VIÚVA ATÉ 
A IDADE PROVÁVEL DO DE CUJUS. PRECEDENTES. DIREITO DE A MÃE/VIÚVA 
ACRESCER O VALOR RECEBIDO PELAS FILHAS.
(...)
2. Configurada a possibilidade de cumulação da pensão previdenciária e os danos materiais, 
bem como a dependência econômica das filhas e viúva em relação ao de cujus, afirmada no 
acórdão recorrido, o valor da pensão mensal deve ser fixado em 2/3 (dois terços) do 
soldo da vítima, deduzindo que o restante seria gasto com seu sustento próprio, e é 
devida às filhas menores desde a data do óbito até o limite de 25 (vinte e cinco) anos de 
idade. Precedentes.
3. Quanto à viúva, a pensão mensal de 2/3 do soldo da vítima à época do evento danoso 
deverá ser repartida entre as filhas e a viúva, sendo que para as filhas deverá ser pago 
até a data em que elas completarem 25 anos de idade cada uma, e para a viúva, em 



consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, até a data em que 
a vítima (seu falecido cônjuge) atingiria idade correspondente à expectativa média de 
vida do brasileiro, prevista na data do óbito, segundo a tabela do IBGE. Precedentes.
4. Também é pacífico nesta Corte o entendimento jurisprudencial de ser possível acrescer as 
cotas das filhas, ao completarem 25 anos, à cota da mãe. Precedentes. Agravo regimental 
improvido (AgRg no REsp 1388266/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 16/05/2016)
 

Por fim, no que concerne ao montante fixado a título de indenização por danos morais, 

nos termos da jurisprudência deste Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias pode 

ser revisto hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 

padrões de razoabilidade.

Sob esse contexto, considerando que o caso dos autos diz respeito a reparação moral 

decorrente de acidente de trânsito que resultou no óbito do marido e pai dos autores, tenho que o 

valor fixado pelas origem, de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), sendo R$ 10.000,00 para cada um 

dos recorrentes, mostra-se irrisório diante da gravidade do evento, do dano e sofrimento causado, 

devendo ser majorado para R$ 100.000,00 (cem mil reais).

A esse respeito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. COLISÃO DE VEÍCULOS. 
ÓBITO DO PAI E MARIDO DOS AUTORES. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DA 
PARTE RÉ. PRESENÇA DE CULPABILIDADE DO RÉU NO EVENTO. SÚMULA 7 
DO STJ. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SÚMULA 7 DO STJ. 
PENSIONAMENTO POR ILÍCITO CIVIL QUE NÃO SE CONFUNDE COM A PENSÃO 
PAGA PELO INSS. DEPENDÊNCIA ENTRE CÔNJUGES PRESUMIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
2. No que concerne ao montante fixado a título de indenização por danos morais, nos termos 
da jurisprudência deste Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias pode ser 
revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. 
Dessa forma, não se mostra desproporcional a fixação em R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) a título de reparação moral decorrente de acidente de trânsito que resultou no 
óbito do marido e pai das autoras, que morreu carbonizado, de modo que a sua revisão 
também encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
(...)
5. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1517574/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 04/02/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. MORTE DE PRESO. DANOS MORAIS. VALOR. CASO CONCRETO. 
MANUTENÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).
2. É firme o entendimento deste Tribunal Superior de não admitir, em sede de recurso 
especial, a revisão do montante fixado pela instância de origem a título de danos morais, 
salvo em situações excepcionais, em que o quantum indenizatório seja induvidosamente 
irrisório ou exorbitante, conforme óbice estampado na Súmula n. 7 do STJ .
3. Hipótese em que o TJ/AM, ao confirmar a condenação do réu ao pagamento, em favor da 
genitora do detento morto dentro do presídio por disparo de arma de fogo, a título de danos 
morais, levou em conta a gravidade do caso vertente, que trata da perda de um filho que se 
encontrava sob a tutela do Estado, bem assim os parâmetros adotados pelo STJ em situações 
similares.



4. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1685425/AM, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/09/2019)
Notas: Indenização por dano moral: R$ 100.000,00 (cem mil reais).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO. ANIMAL NA PISTA. DEVER DE VIGILÂNCIA. OMISSÃO. 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
RESTABELECIDA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(...)
VII. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.658.378/PB, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/09/2019)
Indenização por dano moral: R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).

 
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, para fixar os danos materiais 

e majorar os danos morais, nos termos acima consignado.

É como voto


